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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0025054-58.2011.815.0011             
Origem : 8ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Edvan de Almeida Cruz
Advogado : Henrique Dougllas Juca Pereira
Apelado : Francisco Martins de Araújo
Advogado : Antônio Costa de Oliveira

APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO.  VALOR  DA  CAUSA.
DIVERGÊNCIA ENTRE  O  QUANTUM  ATRIBUÍDO  E  O
INTERESSE  ECONÔMICO.  REDUÇÃO  DE  OFÍCIO.
INEXISTÊNCIA  DE  OBSTÁCULO  NA  DOGMÁTICA
JURÍDICA.  PRESTAÇÃO  INDENIZATÓRIA.  QUANTIA
ARBITRADA  DENTRO  DOS  PARÂMETROS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA E  SITUAÇÃO  DE  CUSTAS
PRO RATA CARACTERIZADAS. DESPROVIMENTO.

Evidenciada a desproporcionalidade entre o valor da causa e
o  interesse  econômico  perseguido  na  demanda,  o  órgão
judicial de ofício detém poderes para reduzi-lo.

Estando  a  extensão  da  prestação  indenizatória  dentro  dos
parâmetros  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  sem
desencadear o enriquecimento sem causa do autor, além de
atender aos fins pedagógicos, inexiste motivo jurídico para
majorá-la.

Como  a  parte  autora  não  teve  sua  pretensão  acolhida  na
integralidade,  configura-se  a  sucumbência  recíproca  e  a
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divisão de custas pro rata, ensejando, destarte, a constituição
de responsabilidade pelas despesas processuais em relação a
parcela decaída.

VISTOS, relatados e discutidos os autos referenciados.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da
Egrégia Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto
da Relatora, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação interposta por Edvan de Almeida Cruz
contra sentença prolatada pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande nos autos da ação de indenização por danos morais por ele ajuizada em
face de Francisco Martins de Araújo.

O  Juízo  a  quo,  após  aplicar  o  instituto  do  julgamento
antecipado da lide, reduziu de ofício o valor da causa de R$ 109.000,00 para R$
1.000,00, sob fundamento de que o quantum devido somente seria aferido ao final
do processo, e diante do desequilíbrio processual  ocasionado a parte contrária,
julgou procedente em parte o pedido para condenar o demandado ao pagamento
da quantia de R$ 4.000,00 a título de dano moral, por entender que o ilícito restou
comprovado por laudo pericial e a culpa evidenciada pela falta de prudência e
atenção do condutor do veículo. Condenou as partes ao pagamento de custas pro
rata e reconheceu a sucumbência recíproca.

Alega o apelante que o valor da causa não pode ser reduzido
de ofício pelo Órgão judicial monocrático, haja vista que essa quantia o auxilia no
aferimento da compensação econômica em relação ao abalo psíquico suportado, e
que inexiste previsão legal no sentido de que sua diminuição possa ser feita sem
provocação.

Sustenta que a prestação indenizatória deve ser majorada, ao
argumento de que o quantum visa atenuar a dor sofrida e evitar a reincidência da
parte causadora do dano.

Assevera  que  não  está  caracterizada  a  sucumbência
recíproca,  tendo em vista que sua pretensão foi acolhida na totalidade, por ter
formulado  pedido  genérico  em  relação  à  extensão  econômica  da  prestação
indenizatória.
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Afirma também que está ausente sua responsabilidade em
relação às custas, pois é beneficiário da assistência judiciária.

Pugna pelo provimento do recurso para majorar a prestação
indenizatória, manter o valor da causa especificado na petição inicial, condenar o
apelado ao pagamento da totalidade dos  honorários advocatícios e  afastar  sua
responsabilidade em relação às custas processuais.

Intimado, 91, o apelado deixou transcorrer em aberto o prazo
para resposta, conforme certidão de f. 92.

O  ministério  público  opina  pelo  provimento  parcial  do
recurso  para  reformar  o  capítulo  da  sentença  concernente  à  sucumbência
recíproca,  por  entender  que  o  pedido  do  autor  foi  acolhido  integralmente,
mantendo-se os demais pontos do comando judicial,  sob fundamento de que a
prestação indenizatória foi arbitrada de forma moderada e que o valor da causa
deve  ser  reduzido,  haja  vista  que  existe  discrepância  entre  tal  quantia  e  a
pretensão perseguida, f. 97/98.

É o relatório.

VOTO.

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

Quatro pontos foram devolvidos a este Órgão recursal: 1º - a
redução de ofício do valor da causa;  2º  – a quantia da prestação indenizatória
arbitrada; 3º – a sucumbência recíproca; e 4º – a condenação das custas pro rata.

O  Juízo  a  quo  reduziu  de  ofício  o  valor  da  causa  de  R$
109.000,00 para R$ 1.000,00, por entender que o quantum devido somente seria
aferido ao final do processo, e diante do desequilíbrio processual ocasionado a
parte contrária.

Retrata a petição inicial que o autor atribuiu à causa o valor
de R$ 109.000,00 (cento e nove mil reais), e formulou pedido de condenação do
demandado na quantia correspondente a 20 (vinte) salários-mínimos.

A jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é
pacífica no sentido de que o magistrado pode alterar de ofício o valor da causa,
quando for evidente a divergência entre o valor atribuído pelo autor e o interesse
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econômico por ele perseguido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  VALOR DA CAUSA.  ALTERAÇÃO
DE OFÍCIO.  DISCREPÂNCIA FRENTE AO REAL VALOR
ECONÔMICO  DA  DEMANDA.  SÚMULA  83/STJ.  1.  É
cabível a modificação ex officio do valor atribuído à causa na
hipótese  em  que  o  magistrado  visualiza  manifesta
discrepância em comparação com o real valor econômico da
demanda.  Precedentes.  2.  Agravo  regimental  não  provido.
(STJ.  2ª  Turma.  AgRg  no  REsp  nº  1.096.573/RJ.  Rel.  Min.
Castro Meira, DJe: 02/03/2009).

Valor da causa. Alteração de ofício. Precedentes. 1. Já decidiu
a Corte que é "possível ao Magistrado, de ofício,  ordenar a
retificação do valor da causa, quando o critério de fixação
estiver  previsto  na lei,  quando a  atribuição  constante  da
inicial  constituir  expediente  do  autor  para  desviar  a
competência,  o  rito  procedimental  adequado ou alterar  a
regra  recursal".  2.  No  caso,  no  próprio  corpo  da  inicial  o
autor  menciona  valores  bem  superiores  ao  que  aponta,
cabendo  ao  Magistrado,  ademais  de  outras  circunstâncias,
determinar que a parte estabeleça o valor de acordo com a
pretensão.  3.  Recurso  especial  não  conhecido.  (REsp
231363/GO,  Rel.  Ministro  CARLOS  ALBERTO  MENEZES
DIREITO,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  31/08/2000,  DJ
30/10/2000, p. 151)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO
DE  INSTRUMENTO  -  VALOR  DA  CAUSA  -
MODIFICAÇÃO  "EX  OFFICIO".  I  - É  possível  ao
Magistrado,  de  ofício,  ordenar  a  retificação  do  valor  da
causa, quando o critério de fixação estiver previsto na lei,
quando  a  atribuição  constante  da  inicial  constituir
expediente  do  autor  para  desviar  a  competência,  o  rito
procedimental adequado ou alterar a regra recursal( Resp
120.363-GO).  II  -  Divergência  jurisprudencial  não
caracterizada.  II  -  Regimental  improvido.  (AgRg  no  Ag
240661/GO,  Rel.  Ministro  WALDEMAR  ZVEITER,
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2000, DJ 26/06/2000, p.
166)
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. INDEFERIMENTO PELO JUIZ.
VALOR DA CAUSA. MODIFICAÇÃO "EX OFFICIO".     -  O
benefício  da  gratuidade  não  é  amplo  e  absoluto.  "Pelo
sistema  legal  vigente,  faz  jus  a  parte  aos  benefícios  da
assistência  judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na
própria petição, de que não está em condições de pagar as
custas   do  processo  e  os  honorários  de  advogado,  sem
prejuízo próprio ou de sua família (Lei  nº 1.060/50,  art.4º),
ressalvado ao Juiz, no entanto, indeferir a pretensão se tiver
fundadas  razões  para  isso  (art.5º)  "(Recurso  Especial  nº
151.943-GO)". - É possível ao Magistrado, de ofício, ordenar
a retificação do valor da causa, quando o critério de fixação
estiver  previsto  na lei,  quando a  atribuição  constante  da
inicial  constituir  expediente  do  autor  para  desviar  a
competência,  o  rito  procedimental  adequado  a  alterar  a
regra recursal (REsp nº 120.363-GO).     - Incidência no caso
da  Súmula  nº07-STJ.      Recurso  especial  não  conhecido.
(REsp  154991/SP,  Rel.  Ministro  BARROS  MONTEIRO,
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/1998, DJ 09/11/1998, p.
110)

Portanto,  a  dogmática  jurídica  vigente  não  obstaculiza  o
órgão judicial monocrático de proceder a alteração do valor da causa, inexistindo
qualquer retoque a ser efetivado nesse ponto da sentença hostilizada.

No que diz respeito à redução da prestação indenizatória,
sustenta o apelante que esta deve ser majorada, ao argumento de que o quantum
visa atenuar a dor sofrida e evitar a reincidência da parte causadora do dano.

Em  se  tratando  de  dano  moral,  cada  caso  se  reveste  de
características  específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da  indenização,
tendo em vista a observância das circunstâncias do fato, as condições do ofensor e
do ofendido,  o  tipo de dano,  além das suas repercussões no mundo interior e
exterior da vítima.

Além disso, deve-se atentar para o seu fim pedagógico de
desestimular  a  repetição  de  conduta  semelhante,  assegurar  certo  alento  ao
ofendido que minimize as agruras suportadas, mas de acordo com a capacidade
econômica de quem deve, de modo a não causar sua ruína, e nem patrocinar o
enriquecimento sem causa. 

No caso concreto, verifico que a prestação fixada no importe
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de R$ 4.000,00 a título de dano moral, está dentro dos parâmetros da razoabilidade
e da proporcionalidade, bem como não desencadeia o enriquecimento sem causa
do apelante e atende aos fins pedagógicos.

Logo, inexiste qualquer retoque a ser efetivado na prestação
indenizatória arbitrada pelo Órgão judicial monocrático.

Ultrapassadas essas questões, enfrento os pontos relativos à
configuração ou não da sucumbência recíproca e das custas processuais pro rata.

A sucumbência recíproca se configura na situação em que  as
partes  têm  suas  pretensões  parcialmente  frustadas,  ensejando,  destarte,  a
constituição  de  responsabilidade  pelas  despesas  processuais  proporcional  a
parcela decaída.

In casu, o pleito formulado pelo autor, ora apelante, restou
acolhido parte, porquanto veiculou pedido no sentido de condenar o demandado
ao  pagamento  de  indenização  correspondente  a  20  (vinte)  salários  mínimos,
enquanto a prestação indenizatória foi arbitrada em R$ 4.000,00, configurando, via
de consequência, a sucumbência recíproca entre as partes e a responsabilização
das custas pro rata.

Concluo  que  não  há  qualquer  retoque  a  ser  efetivado  na
sentença de piso. 

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO para
manter irretocável a decisão vergastada.

É como voto.

Presidi  a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014, conforme certidão de
julgamento de f. 106. Participaram do julgamento, além desta Relatora, o Exmo.
Dr.  Ricardo Vital de Almeida e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à
sessão, o Exmo. Dr. Marcos Vilar Souto Maior, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                             Relatora
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